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Moção para a Reposição da Legalidade,   
 Equidade e Justiça no Ensino Superior 
  e Ciência em Portugal

O SNESup tem denunciado com vee-
mência um conjunto muito alargado 
de violações graves cometidas pelas 

instituições de ensino superior e ciência, no-
meadamente:

- a recusa de muitas instituições de ensino 
superior e ciência em proceder ao pagamen-
to das progressões remuneratórias obrigató-
rias, tal como decretado pelo art.º 18.º da Lei 
de Orçamento de Estado para 2018;

-
dade reiterada por parte dos dirigentes de 
instituições de ensino superior e ciência, que 
procuram utilizar os seus colegas como re-
féns da negociação, que não souberam fazer 
atempadamente com 
o Ministério da Ciên-
cia Tecnologia e Ensino 
Superior e com o Mi-
nistério das Finanças;

- o incumprimen-
to do dever de prestar 
informações verdadei-
ras da parte de muitas 
instituições no âmbi-
to do programa PRE-
VPAP - como já é de co-
nhecimento público, 
sistematicamente vá-
rias instituições têm 
declarado que docen-
tes e investigadores 
que cumprem funções 
a tempo inteiro há vários anos não corres-
pondem a necessidades permanentes, o que 
é falso, indigno, e mostra uma total falta de 
respeito pelo trabalho desenvolvido por es-
tes colegas, sem o qual as instituições não 
poderiam funcionar;

- a declaração já assumida por parte de di-
versos dirigentes máximos das instituições, 
nomeadamente Reitores de Universidades e 

Presidentes de Institutos Politécnicos, de que 
não irão cumprir o programa PREVPAP;

- a rejeição assumida por diversas univer-
sidades, politécnicos, laboratórios associados 
e outras unidades de investigação do cumpri-
mento da Lei 57/2017 referente ao emprego 

-
cessários à regularização contratual dos in-
vestigadores de ciência, na sua maioria con-
tratados como bolseiros em sucessivos pro-
gramas, constitui sério atentado contra a 
vida condigna de quem tem protagonizado 
alguns dos principais progressos registados 
pelo país na área da ciência;

- o desrespeito sistemático dos estatutos 
da carreira docente, 
nomeadamente com a 
imposição de cargas le-
tivas muito acima dos 
máximos estabeleci-
dos na lei, incluindo a 
violação dos princípios 
da equidade e propor-
cionalidade na contra-
tação de docentes con-
vidados, ou mesmo da 
contratação de docen-
tes sem salário – de-
pois de várias denún-
cias do SNESup, a Pro-
curadoria Geral da Re-
pública e a SGEC con-

-
ção grave da lei e de princípios constitucio-
nais, mas a verdade é que a situação se man-
tém, com a complacência, por inação, da Ins-
peção Geral de Educação e Ciência.;

- o incumprimento da legislação para com 
aqueles que, tendo vencido concursos para 
categorias mais elevadas da carreira docente, 
continuam a auferir a remuneração corres-
pondente à categoria em que se encontravam 

“o SNESup deu conhecimento 
às instituições em 

causa - que continuam 
a recusar-se a cumprir 

a lei, desrespeitando 
princípios éticos básicos 
- e à Tutela, que se revela 

pouco empenhada e incapaz 
de repor a legalidade e a 

justiça.”
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O CN do SNESup aprovou 3 propostas que 
consistem em:

a) Recomendar à Direcção a constituição de um 
Muro da Vergonha digital, associado ao sítio da 
Internet, onde se denuncie as escolas, politécnicos 
e universidades onde se pratiquem ilegalidades e 
irregularidades;

b) Realizar Dia de Concentração e Protesto, 
através do protesto às 12 horas de cada dia 23 de 
cada mês - dia geralmente de recebimento salarial -, 
à porta de cada estabelecimento de ensino superior 
onde não estejam a ser pagas as progressões 
remuneratórias;

c) Voto de apoio ao comunicado emitido pela 
Direcção no dia 2 de fevereiro último onde se 
denuncia a degradação de condições de trabalhos 
dos docentes da Universidade dos Açores 
(comunicado disponível no sítio da Internet).

antes desse concurso, bem como no caso dos 
docentes que, tendo obtido o título de agrega-
do, não tiveram os seus salários atualizados 
entre novembro de 2011 e dezembro de 2016.

De todas estas situações, e de várias ou-
tras, o SNESup deu conhecimento às institui-
ções em causa - que continuam a recusar-se a 
cumprir a lei, desrespeitando princípios éti-
cos básicos - e à Tutela, que se revela pouco 
empenhada e incapaz de repor a legalidade 
e a justiça.

Neste contexto, e perante a extrema gra-
vidade das situações acima referidas, o Con-
selho Nacional do SNESup, reunido em 3 de 
março de 2018 no Instituto Politécnico da 
Guarda, por considerar que não está assegu-
rado o regular funcionamento das institui-
ções de ensino superior e ciência em Portugal:

- manifesta o seu repúdio pela atuação 
à margem da lei, da justiça e dos princípios 
constitucionais, de vários dirigentes do sis-
tema nacional de ensino superior e ciência, 
e exigir das instituições de ensino superior e 
ciência, da Tutela, e dos outros órgãos de so-
berania, a reposição da legalidade e do regu-
lar funcionamento das instituições;

- e apela:
- a todos os colegas docentes do ensino su-

perior e ciência, incluindo os detentores de 
cargos de decisão como sejam os de Presiden-
tes de Institutos Politécnicos, Reitores, mem-
bros dos Conselhos Gerais, membros dos 

-
-

sões injustas, sem ética, e ilegais, que prejudi-
cam gravemente os colegas e põem em causa 
o desenvolvimento das suas instituições;

- à intervenção do Sr. Primeiro Ministro, do 
Sr. Presidente da República e da Assembleia 
da República, para que tomem as Dações ne-
cessárias para que de uma vez por todas se re-
ponha a legalidade, a equidade e a dignidade.

O Conselho Nacional mandata a Direção 
do SNESup para processar judicial ou crimi-
nalmente os dirigentes do sistema de ensi-
no superior e ciência quando haja manifes-
ta má fé na sua atuação, ou incumprimento 
das disposições legais, bem como para mar-
car ações de denúncia e protesto contra estas 
graves ilegalidades e injustiças.

Guarda, 3 de março de 2018
Aprovada por unanimidade.


